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Estado de Santa Catarina

MUNICÍPIO DE SCHROEDER

MENSAGEM Nº 43/2025

Senhor Presidente: 

Senhores Vereadores: 

O Poder Executivo Municipal vem, com o devido respeito e acatamento, propor a esta Casa Legislativa o Projeto de Lei em questão, que tem por objetivo instituir, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de Schroeder, a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, com a finalidade de garantir maior celeridade, eficiência e segurança jurídica na apuração de eventuais irregularidades funcionais praticadas por servidores públicos municipais.

A criação de uma comissão permanente representa uma importante medida de fortalecimento dos instrumentos de governança pública, assegurando que eventuais infrações disciplinares sejam apuradas de forma técnica, isenta e contínua, sem a necessidade de constituição de comissões ad hoc a cada novo caso, o que, na prática, tem gerado morosidade e sobrecarga administrativa.

A proposta prevê a composição da Comissão por duas equipes de trabalho, compostas por servidores efetivos e estáveis, com mandato determinado e possibilidade de recondução, atendendo aos princípios da legalidade, impessoalidade e eficiência. A definição prévia de estrutura, atribuições e critérios de substituição visa proporcionar maior estabilidade e organização aos trabalhos investigativos, além de segurança para os servidores que atuam nos procedimentos.

Além disso, a iniciativa está alinhada aos princípios constitucionais da moralidade e da transparência administrativa, ao prever a atuação da Comissão tanto na instrução de processos administrativos disciplinares quanto na orientação preventiva de condutas, contribuindo para o desenvolvimento de uma cultura de integridade no serviço público municipal.

No intuito de reconhecer e valorizar a dedicação dos servidores que assumirão essa atribuição adicional, o projeto prevê gratificação mensal aos membros da Comissão, vinculada à efetiva participação nos trabalhos, conforme parâmetros definidos na proposição.

Dessa forma, a aprovação deste Projeto de Lei é medida necessária para modernizar os mecanismos de controle interno da Administração Pública Municipal, prevenir irregularidades e assegurar o respeito ao devido processo legal no âmbito disciplinar.

Diante da relevância da matéria e dos benefícios que dela decorrem para a Administração Pública e para a coletividade, solicita-se a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei por esta Colenda Câmara Municipal.
Schroeder, 4 de junho de 2025.

JAIR BRIDAROLI

Prefeito Municipal 

PROJETO DE LEI Nº XX/2025
Institui a Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta do Município de Schroeder, e dá outras providências.
JAIR BRIDAROLI, Prefeito Municipal de Schroeder, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, faz saber aos habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituída a Comissão Permanente de Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar com a finalidade de apurar irregularidades na Administração Direta e Indireta do Município de Schroeder.

Parágrafo único: Para fins desta lei, entende-se Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar o grupo de servidores encarregados de apurar as responsabilidades de servidores públicos municipais por possível infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação imediata com as atribuições do cargo em que se encontre. 

Art.2º A Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar será composta por duas equipes de trabalho de 03 (três) servidores, tendo cada equipe um presidente, um secretário (a) e um auxiliar.

§ 1º Todos os membros da Comissão serão servidores estáveis, pertencentes ao Quadro de Pessoal Permanente da Administração Pública Municipal, e, na hipótese de incompatibilidade do membro, será substituído por outro servidor estável.

§ 2º A Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar é instituída mediante ato do chefe do Executivo Municipal, que indicará o nome do presidente, do secretário e do auxiliar.

§ 3º Os servidores que integram a Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar serão nomeados por Portaria para um período de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos por igual período, a critério da autoridade nomeante;

§ 4º Em caso de necessidade de substituição, será designado servidor pelo período que remanescer ao substituído.

§ 5º A designação para integrar a Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar, constitui encargo de natureza obrigatória, excetuando-se os casos de suspeição e impedimentos legais.

Art.3º São atribuições da Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar:
I - instruir processo administrativo disciplinar e procedimentos disciplinares relativos a irregularidades administrativas ou à prática de infração funcional cometida por servidores do município de Schroeder/SC, realizando a autuação da Portaria, instalação dos trabalhos, citações e intimações das partes, procuradores e testemunhas;

 II - orientar os servidores do município de Schroeder/SC, visando à prevenção de infrações disciplinares;

 III - utilizar os dados obtidos pelos integrantes das Comissões nos processos e procedimentos disciplinares, para subsidiar decisões da Administração Superior e orientar o planejamento de atividades de acompanhamento, treinamento e desenvolvimento de servidores, bem como a elaboração do relatório final conclusivo da sindicância ou processo administrativo disciplinar.
Art.4º Os integrantes da Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar desempenharão suas funções sem dispensa das atribuições habituais.

Parágrafo único. Havendo necessidade, ficam os seus membros dispensados do serviço normal da lotação originária, para a realização de diligências procedimentais e elaboração do relatório conclusivo.
Art. 5º É atribuída, aos membros titulares da Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Disciplinar, gratificação mensal da seguinte forma:

 I – Ao Presidente da Comissão, no valor de 0,75 (setenta e cinco centésimos) Unidade Fiscal Municipal - UFM.

II – Ao secretário e auxiliar da Comissão, no valor de 0,50 (cinquenta centésimos) Unidade Fiscal Municipal - UFM.

Art.6º   Os processos administrativos/sindicâncias serão distribuídos conforme ordem cronológica de Portaria emitida pelo chefe do poder executivo municipal.

§ 1º - Em caso de suspeição ou impedimento de um dos membros da equipe, o processo deverá ser reconduzido para a outra equipe. 
§ 2º - Em caso de haver membros nas duas equipes suspeitos ou impedidos, será designado substituto temporário para uma das Comissões, com designação por período específico.

Art.7º     Não terá direito à percepção da gratificação o membro titular que estiver afastado por um período superior a 15 (quinze) dias, mesmo se remunerado, uma vez que o recebimento dessa vantagem se vincula à sua efetiva participação na comissão.

Parágrafo Único - No afastamento do titular a que se refere o item anterior, a percepção da gratificação será repassada ao seu substituto.

Art.8º O pagamento das Gratificações estipuladas por esta lei deverá ser efetuado mensalmente por meio da folha de pagamento independente de sindicâncias ou processos em andamento.  
Art. 9º A atuação da Comissão deverá observar, obrigatoriamente, os princípios do contraditório, ampla defesa, legalidade, impessoalidade, moralidade e devido processo legal. 

Art. 10. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da sua publicação.

Art. 11. Os procedimentos de sindicância e processo administrativo disciplinar observarão, no que couber, as normas da Lei Federal nº 8.112/1990.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação no DOM/SC, nos termos do Art. 2º, da Lei nº1.669/2008, de 17 de junho de 2008.  
Schroeder, 4 de junho de 2025.

JAIR BRIDAROLI
Prefeito Municipal 

Aprov. em única disc. em ______/______/______

SANCIONADO EM ______/______/______.-
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